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RESUMO 

 

JARDIM. M. Z. Ambiente Alimentar no Entorno dos Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte, Minas Gerais. Dissertação 

(Mestrado em Nutrição e Saúde) – Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas 

Gerais, Belo Horizonte, 2020. 

 

INTRODUÇÃO: A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é conceituada como um 

direito ao acesso regular e permanente aos alimentos. Com este objetivo, políticas e 

programas intersetoriais foram articulados e promoveram a implantação de Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN), para proporcionar a 

disponibilidade e o acesso a alimentos saudáveis e economicamente acessíveis. A 

acessibilidade, na avaliação do ambiente alimentar, pode ser caracterizada pela variedade, 

proximidade e densidade dos estabelecimentos comerciais. OBJETIVO: Avaliar o ambiente 

alimentar comunitário no entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional. MÉTODOS: Trata-se de um estudo observacional analítico, do tipo transversal, 

realizado na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. A unidade de análise foi o buffer no 

entorno dos EPSAN e no entorno dos setores censitários sem EPSAN. Os critérios de 

inclusão dos EPSAN foram: possuir atividade de comercialização de alimentos para consumo 

no domicílio e implantação até maio de 2019. Os EPSAN foram selecionados com base em 

uma amostragem aleatória simples, estratificada pelas regionais administrativas e pelo Índice 

de Vulnerabilidade da Saúde (IVS). Os critérios para inclusão para definição de áreas sem 

EPSAN foram: não conter nenhum EPSAN, estar na mesma regional administrativa da área 

com EPSAN correspondente; estar 1000m distante do EPSAN; possuir a mesma 

classificação de IVS do setor censitário com EPSAN correspondente. Os critérios de inclusão 

dos estabelecimentos comerciais foram: comercializar alimentos para consumo no domicílio; 

localizar-se dentro do buffer com raio de 500m ao redor do EPSAN; e dentro do buffer com 

raio de 500m ao redor do centroide da área sem EPSAN. Foi realizada análise descritiva, 

estimador de Kernel e Método do Vizinho Mais Próximo. RESULTADOS: Os EPSAN 

participantes foram Direto da Roça (n=2), Feira-Livre (n=3), Feira-Orgânica (n=1), Mercado 

Municipal (n=3) e Sacolão ABasteCer (n=1). Dos estabelecimentos avaliados, 39,6% 

(n=113) estavam nas áreas com EPSAN e 60,5% (n=172) nas áreas sem EPSAN, sendo 

diferente significativamente. A maioria era Lojas de Conveniência e Padaria (24,2%), Casa 

de Carnes (21,0%), Sacolões e Feiras-Livres (19,0%), com padrão de distribuição de 

aleatoriedade (45,0%). A análise de Kernel mostrou que 7 EPSAN encontravam-se próximo 

aos estabelecimentos comerciais. CONCLUSÃO: Observou-se menor número de 

estabelecimentos comerciais no entorno dos EPSAN, com predominância do tipo lojas de 

conveniência e padaria, casa de carnes e sacolões e feiras-livres, e padrão de aleatoriedade. 

Ressalta-se a importância do fortalecimento de políticas e programas de incentivo à 

implantação de um maior número de estabelecimentos saudáveis como EPSAN, mercados 

de agricultores e estandes de frutas e hortaliças. 

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; Segurança Alimentar e Nutricional; Saúde Pública.  

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

BACKGROUND: Food and Nutritional Security (FNS) is conceptualized as a right to 

regular and permanent access to food. To this end, intersectoral policies and programs were 

articulated and promoted the implementation of Food and Nutrition Security Public Venues 

(FNSPV), to provide the availability and access to healthy and economically accessible food. 

Accessibility, in the assessment of the food environment, can be characterized by the variety, 

proximity and density of commercial establishments. OBJECTIVE: To assess the 

community food environment around FNSPV. METHODS: It is an analytical observational 

study, of the transversal type, carried out in the city of Belo Horizonte, Minas Gerais. The 

unit of analysis was the buffer around the FNSPV and around the census sectors without 

FNSPV. The inclusion criteria for the FNSPV were: having activity to sell food for 

consumption at home and implantation until May 2019. The FNSPV were selected based on 

a simple random sampling, stratified by the administrative regions and the Health 

Vulnerability Index (HVI). The criteria for inclusion of the census sectors without FNSPV 

were: not to contain any FNSPV, to be in the same administrative region of the case; be 

1000m away from PFSV, have the same HVI classification as the census sector in the case. 

The inclusion criteria for commercial establishments were: selling food for consumption at 

home; locate inside the buffer with a 500m radius around the FNSPV; and inside the buffer 

with a 500m radius around the census sectors without FNSPV. Descriptive analysis, Kernel 

estimator and Nearest Neighbor Method were performed. RESULTS: The census sectors 

without PFSV were Farmers’ markets (n = 2), Food Markets (n = 3), Organic Farmers’ 

market (n = 1), Open-air food markets (n = 3) and Public greengrocer (n = 1). Of the 

establishments evaluated, 39.6% (n = 113) were in areas with FNSPV and 60.5% (n = 172) 

in areas without FNSPV, being significantly different. The majority were Convenience 

Stores and Bakery (24.2%), Meat Shop (21.0%), Public greengrocers and Open-air food 

markets (19.0%), with a random distribution pattern (45.0%). Kernel analysis showed that 7 

FNSPV were close to commercial establishments. CONCLUSION: There was a smaller 

number of commercial establishments in the vicinity of the FNSPV, with a predominance of 

convenience stores and bakeries, meat shop and Public greengrocers and Open-air food 

markets, and a random pattern. The importance of strengthening policies and programs to 

encourage the implantation of a larger number of healthy establishments like an important 

strategy to change food environments. 

. 

 

Keywords: Food Environment; Food and nutrition security; Public health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Políticas Públicas com interface ao acesso à alimentação 

 

O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) apresentou modificações ao 

longo dos anos devido aos aspectos sociais, políticos, culturais e econômicos.1 Sua definição 

mais recente, presente na Lei Orgânica nº 11.346/2006 (LOSAN), conceitua a SAN como 

um direito ao acesso regular e permanente aos alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem o comprometimento do acesso a outras necessidades essenciais. Tem como 

foco as práticas alimentares promotoras de saúde, o respeito à diversidade cultural e à 

sustentabilidade ambiental, econômica e social. 2 

A SAN inclui questões relacionadas à segurança alimentar, que se correlaciona à 

ampliação das condições de acesso, disponibilidade, qualidade e comercialização dos 

alimentos saudáveis, além de abordar a necessidade da intersetorialidade para a garantia do 

direito humano à alimentação adequada.2 Quanto à segurança nutricional, esta diz respeito à 

relação entre o alimento e o indivíduo, às práticas alimentares saudáveis e a capacidade 

individual de absorção de nutrientes.3  

A fim de promover a segurança alimentar e nutricional e garantir o direito humano à 

alimentação adequada (DHAA) no Brasil foi instituída sob o Decreto n° 7.272/2010, a 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN)4, como uma política de 

Estado.5  

As diretrizes da PNSAN destinam-se a orientar a elaboração do Plano Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (PlanSAN), que, por sua vez, propõe monitorar, avaliar 

e revisar a SAN no país6. Nessas diretrizes inclui-se o acesso universal à alimentação 

saudável, priorizando as famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional, e a 

estruturação de sistemas sustentáveis e descentralizados de base agroecológica para 

produção, extração, processamento e distribuição de alimentos.4 Dessa forma, a PNSAN 

propõe identificar, analisar e atuar sobre os fatores que resultam na insegurança alimentar e 

nutricional.4 

A disponibilidade e o acesso aos alimentos de boa qualidade nutricional e em 

quantidades suficientes para promoção de uma alimentação saudável são considerados 

determinantes sociais de saúde.7 Existe evidência de que os determinantes sociais, como 

educação, ocupação, renda, gênero e etnia, possuem correlação com os fatores de risco para 

ocorrência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT).8 A alimentação é essencial para 
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diminuir os riscos de DCNT, porém as famílias possuem diversos custos, que podem 

contribuir para o empobrecimento e a dificuldade de se realizar uma alimentação adequada 

e saudável.8  

Nesse impasse e frente ao crescente número de DCNT no Brasil, o Ministério da 

Saúde lançou em 2011 o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (2011-2022). Esse Plano tem o objetivo de promover o 

desenvolvimento e a implementação de políticas públicas efetivas para a prevenção e o 

controle das DCNT e de seus fatores de risco, além de fortalecer ações de promoção da 

saúde.8,9  

Nesse Plano, a promoção da saúde é pautada como uma diretriz e inclui a oferta de 

alimentos saudáveis por meio de propostas de parcerias entre estabelecimentos de 

comercialização de alimentos, bem como acordos com a sociedade civil, como agricultores 

e associações, a fim de aumentar a produção e a oferta de alimentos in natura.8,9 No contexto 

da produção, do abastecimento de gêneros alimentícios e do consumo domiciliar, o Plano 

visa promover iniciativas intersetoriais por meio da oferta de alimentos básicos e 

minimamente processados e a redução dos preços destes alimentos, por meio da diminuição 

de impostos.8,9,10,11  

Ainda no contexto do acesso aos alimentos, a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN) aprovada em 1999, integrou o rol de políticas públicas do Sistema Único 

de Saúde (SUS), que almejavam promover e prover a alimentação e a saúde para população 

brasileira.12 Em uma das atribuições da PNAN, o acesso à alimentação foi abordado sob uma 

perspectiva crucial para avanços na saúde da população, como apresentado no trecho abaixo:  

 

 

 

 

 

 

Devido a sua importância, a discussão sobre o acesso aos alimentos manteve-se na 

versão revisada da PNAN, em 2011.8,13 A Política foi reformulada em função da transição 

epidemiológica e nutricional, marcada pela diminuição da fome e da desnutrição e pelo 

aumento do sobrepeso e obesidade, além do crescimento econômico e social.8,13 

Para alcançar mudanças significativas nos determinantes de saúde da população, a 

PNAN se consolida em nove diretrizes, dentre as quais tem-se a “Organização da Atenção 

“...O acesso à alimentação é um direito humano em 

si mesmo, na medida em que a alimentação se 

constitui no próprio direito à vida... negar este 

direito é, antes de mais nada, negar a primeira 

condição para a cidadania, que é a própria vida.”12 
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Nutricional” e a “Promoção da Alimentação Adequada e Saudável”.13 A primeira presume 

que as famílias e a comunidade sejam vistas como “sujeitos coletivos”, isto é, que 

apresentam características, organizações e dinamismos próprios, demonstrando a 

necessidade de se usar de especificidade no cuidado e na abordagem desses ambientes.13 E, 

a Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS), que é aquela em consonância 

com os aspectos biológicos, socioculturais e de sustentabilidade ambiental, que perpassa 

pelo conceito de acesso físico e financeiro aos alimentos saudáveis.13 

Com a implementação da PNAN, tornou-se imprescindível que o alimento fosse 

pensado, desde a sua produção até sua comercialização, com base na vigilância alimentar e 

nutricional, na promoção da saúde e da alimentação adequada e saudável com abordagens 

no cuidado, na prevenção e no controle dos agravos nutricionais.13 

O conceito de promoção da saúde, em suma, consiste em um grupo de estratégias 

voltadas à melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e das coletividades.14 Com a 

aprovação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) em 2006, este conceito foi 

legitimado e reafirmado.15,16 

Por meio de estratégias que abordam a necessidade de haver uma intersetorialidade 

entre as políticas públicas, a PNPS afirma que a autonomia e a singularidade das 

coletividades e dos locais, são dependentes de condicionantes sociais, econômicos, políticos 

e culturais. Sob essa perspectiva, a PNPS estabelece relação com a PNAN, e fomenta 

questões a respeito dos modos de produção de alimentos para que estes não forneçam riscos 

à saúde da população.15,16 

Nesse âmbito, a PNPS visa promover a criação de ambientes saudáveis, contribuindo 

com as metas de redução da pobreza e inclusão da garantia do Direito Humano à 

Alimentação Adequada e Saudável e à SAN a população.16 

No entanto, a luta pelo combate à fome e a promoção do bem-estar social, surgiu bem 

antes da promulgação das políticas e planos relatados acima, como a PNSAN, PNPS, PNAN 

e do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das DCNT (2011-2022). As 

discussões ocorreram desde 2001 com a campanha Fome Zero, estabelecida e nomeada, em 

2003, como Programa Fome Zero (PFZ).17,18 O PFZ é uma iniciativa com ações de curto, 

médio e longo prazo, com articulação interministerial.5  

Este Programa foi organizado em três eixos: a) políticas estruturais, relacionadas ao 

incentivo à reforma agrária, ao fortalecimento da agricultura familiar, à geração de 

empregos, à produção de renda e à universalização da previdência social; b) políticas 

específicas, relativas ao fortalecimento de ações de vigilância sanitária e de ações que 
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facilitam o acesso econômico e físico aos alimentos, como o Programa Bolsa Família, 

Programa de Alimentação do Trabalhador e o Programa Nacional de Alimentação Escolar; 

e c) políticas locais, que visam facilitar o acesso da população aos alimentos, por meio da 

criação e implantação de instalações que disponibilizam alimentos economicamente 

acessíveis, como os Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional.18,19  

 

1.2 Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) propõe assegurar o 

DHAA dentro do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), por 

meio da implantação de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

(EPSAN). Estes equipamentos são instalações que disponibilizam alimentos 

economicamente acessíveis, como exemplo os bancos de alimentos, as feiras-livres, os 

sacolões ABasteCer, os restaurantes populares e as cozinhas comunitárias.4  

A Secretaria Especial do Desenvolvimento Social, vinculada ao Ministério da 

Cidadania, implementa estes equipamentos por meio de editais públicos, garantindo maior 

transparência quanto à distribuição dos recursos.20 A inserção dos EPSAN é feita por análise 

de propostas, que contenham os aspectos econômicos e sociais, a justificativa da necessidade 

de implementação do equipamento e a capacidade de gestão dos recursos.20 Desse modo, os 

EPSAN são instalados em locais de maior vulnerabilidade social a fim de garantir a 

disponibilidade e o acesso a alimentos saudáveis à população, com apoio governamental.2,20 

No Brasil, todos os Estados possuem pelo menos um EPSAN, como Feira-livre, 

Restaurante Popular, Banco de Alimento e Cozinha Comunitária. A maioria desses 

equipamentos (85%) é feira-livre (Gráfico 1). A maior concentração desses equipamentos 

encontra-se no Estado de São Paulo, correspondendo a 20% do total de Equipamentos no 

Brasil.6 
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Gráfico 1. Distribuição dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

no Brasil 

Minas Gerais é o segundo Estado com maior número de EPSAN, o que corresponde 

a quase 13% do total de equipamentos. Desses, pouco mais de 81% são Feiras-livres, 

seguidos por Banco de Alimentos (10,2%), Cozinhas Comunitárias (4,5) e Restaurantes 

Populares (4%).6 

Em Belo Horizonte, a Subsecretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

gerencia, de forma articulada, os programas de atenção alimentar, exercendo atividades de 

regulação e intervenção.21 Dessa forma, os Bancos de Alimentos, as Cozinhas Comunitárias 

(CC), as Feiras-Livres e Feiras-Orgânicas, os Mercados Municipais, o Programa Direto da 

Roça, os Restaurantes Populares (RP), e os Sacolões Municipais, são exemplos de EPSAN. 

As características desses EPSAN encontram-se no quadro 1. 

  

 

Fonte: MapaSAN, 20186 
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Banco de Alimentos

Restaurante Popular

Cozinha Comunitária

Feira-livre



Ambiente Alimentar Entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte 

19 

 

Quadro 1. Características dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

de Belo Horizonte - MG. Brasil, 2019. 

Equipamento Caracterização 

Banco de Alimentos 

São equipamentos que armazenam e processam alimentos 

provenientes de doações a fim de diminuir o desperdício de 

alimentos. Essa distribuição é feita preferencialmente às entidades 

da rede de proteção e promoção social incluídas no Cadastro 

Nacional de Entidades de Assistência Social.20 

Cozinha Comunitária 

São equipamentos de pequeno porte, com capacidade mínima de 

produção de 100 refeições diárias. Atualmente, a cidade de Belo 

Horizonte dispõe uma unidade de Cozinha Comunitária.22 

Feira-Livre e Feira-

Orgânica 

Equipamentos varejistas, móveis, em que a principal característica é 

a circulação de instalações provisórias nas vias públicas. O feirante 

tem possibilidades de realizar as compras diretas do produtor (às 

vezes, é a mesma pessoa), permitindo-lhe vender ao consumidor 

alimentos a menores preços. Em Belo Horizonte, as feiras-livres 

funcionam como mercados de rua semanais.23,24,25 

Mercado Municipal 

Constituem-se em equipamentos fixos que comercializam produtos 

como queijos, doces, biscoitos, hortifrutigranjeiros, gêneros não 

alimentícios como roupas, artigos de decoração, entre outros. 

Representam, em muitos aspectos, marco histórico no que tange ao 

abastecimento alimentar das cidades brasileiras.26 Em Belo 

Horizonte, visam preservar as atividades típicas locais, considerando 

os aspectos socioculturais e urbanísticos da cidade, além disso, 

buscam criar condições para expansão da atividade econômica, 

respeitando as políticas públicas locais.27 

Programa Direto da 

Roça 

Uma iniciativa da Prefeitura de Belo Horizonte que disponibiliza, 

atualmente, 38 locais para comercialização da agricultura familiar à 

população. A Subsecretaria de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SUSAN) é responsável por monitorar a qualidade dos produtos que 

incluem frutas, verduras e legumes. A proposta é que a maioria dos 

produtos comercializados (75%) sejam de produção própria dos 

agricultores.28 

Restaurante Popular 

Equipamentos públicos, neles são comercializadas refeições 

completas a um preço acessível à população socioeconomicamente 

vulnerável20. Belo Horizonte possui, atualmente, 4 desses 

Equipamentos. Esses servem diariamente cerca de 10 mil 

refeições/dia, entre café da manhã, almoço e jantar, para um público 

diverso que inclui trabalhadores, idosos, aposentados, crianças, 

estudantes, pessoas em situação de rua, entre outros.29 

Sacolão Municipal 

(ABasteCer) 

Equipamentos fixos que comercializam alimentos a baixo custo 

(ABC) e são vinculados à Prefeitura Municipal. Nessa estratégia, 

esses sacolões devem ofertar no mínimo 20 itens, como frutas, 

legumes e verduras custando até R$ 1,19 o quilo.30 

Fonte: Costa, 2015. Adaptado31 
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A implementação dos EPSAN caracteriza a atuação da assistência alimentar local em 

um determinado espaço,32 que integra ações de diferentes setores com concepções, práticas 

e recursos diversos.33,34  

Acredita-se que os EPSAN sejam dependentes do seu contexto de implementação, 

interagindo fortemente com as particularidades locais, com destaque para as concepções, os 

interesses e as expectativas dos indivíduos.32 Contudo, a presença desses equipamentos em 

áreas de grande vulnerabilidade termina também por influenciar seu entorno (num ciclo 

contínuo de retroalimentação) afetando o ambiente alimentar de forma complexa. No 

entanto, esse efeito é frequentemente ignorado em investigações da efetividade dos EPSAN. 

Desta forma, estudar o entorno dos EPSAN permitirá compreender as diferenças e as 

desigualdades existentes entre os mesmos e traçar estratégias e ações públicas capazes de 

melhorar as condições de vida, saúde e alimentação dos indivíduos inseridos nele.   

 

1.3 Ambiente Alimentar 

 

O ambiente alimentar diz respeito ao ambiente físico, econômico, político, 

sociocultural que pode interferir no estado nutricional do indivíduo, permeando sua escolha 

alimentar.35 O ambiente alimentar pode ser classificado de acordo com o tipo, em ambiente 

construído, econômico, político e sociocultural.36 

Dentro do contexto do ambiente construído incluem-se as construções físicas, como 

prédios, casas, ruas, espaços de recreação, supermercados, restaurantes; a inovação 

tecnológica; o acesso ao lazer e à prática de atividade física; a disponibilidade e acesso a 

alimentos; e o acesso à informação. A disponibilidade dessas variáveis no contexto social, 

onde o indivíduo está inserido, atua como fator facilitador ou dificultador para uma vida 

saudável.36,37,38,39   

Em relação ao ambiente econômico, esse refere-se primordialmente aos custos 

envolvidos com a alimentação e com a prática de atividade física, que são norteados, em um 

contexto mais amplo, pelas políticas de cada local, o que caracteriza o ambiente político.40 

Esse último modula o comportamento social, configurando o ambiente sociocultural, onde 

encontram-se as tradições locais, as religiões, as diferenças individuais e a formação dos 

hábitos alimentares.36,40  

Entretanto, o ambiente alimentar pode ser moldado por variáveis dimensionais, que 

constituem o ambiente alimentar comunitário e do consumidor. A investigação e a análise 
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do ambiente alimentar tanto comunitário quanto do consumidor são complexas, porém 

importantes para compreensão da correlação entre alimentação e a saúde.41 

O ambiente alimentar comunitário é caracterizado pelo número, tipo, localização e 

acessibilidade dos estabelecimentos que comercializam alimentos em um determinado 

espaço42. Em relação ao ambiente alimentar do consumidor, esse engloba aspectos 

importantes relacionados à aquisição dos alimentos, que são influenciadas pela 

disponibilidade, variedade e qualidade dos alimentos, além do preço, publicidade e 

disposição dos alimentos dentro dos estabelecimentos comerciais. Outros aspectos 

correlacionados incluem a qualidade nutricional desses alimentos, o frescor e as informações 

nutricionais43.   

 

1.3.1 Ambiente Alimentar Comunitário 

 

A importância de se estudar o ambiente alimentar comunitário se deve ao fato de que 

as escolhas alimentares não são provenientes apenas do comportamento individual, mas 

também da configuração do ambiente físico onde o indivíduo encontra-se inserido44. Para 

além disso, compreender de que forma o ambiente alimentar comunitário afeta as escolhas 

alimentares é imprescindível para nortear as políticas públicas que visam melhorar as 

condições de saúde da população.45  

No ambiente alimentar comunitário, o acesso aos alimentos é pautado pela interação 

entre o ambiente construído e o indivíduo, por meio da acessibilidade aos estabelecimentos 

que comercializam alimentos.42,46 No sentido ecológico, a acessibilidade pode ser 

caracterizada pela variedade, proximidade e densidade dos estabelecimentos que 

comercializam alimentos e que se encontram disponíveis para a população.43,47 

Apesar das evidências de que o ambiente construído exerça influência sobre os 

padrões alimentares individuais48, são necessárias medidas válidas e confiáveis para que seja 

feita uma avaliação e que se possa delinear possíveis intervenções. 48 Porém, os métodos de 

análise são muito heterogêneos, pois cada local possui características próprias, o que 

dificulta um consenso sobre qual medida é a mais apropriada para mensuração nos diversos 

contextos do ambiente45,49, fazendo com que a validade e a confiabilidade das medidas sejam 

insuficientes.50    

Os métodos para avaliar o ambiente alimentar consistem em subjetivos e objetivos. 

Os métodos subjetivos resumem-se no ponto de vista do indivíduo a respeito da percepção 

do ambiente51, enquanto que nos métodos objetivos o pesquisador utiliza de medidas 
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geográficas para fazer a avaliação do ambiente. A maioria desses estudos se concentra nos 

Estados Unidos, Austrália, Reino Unido e Canadá e avalia a presença e a localização de 

estabelecimentos comerciais como supermercados, mercearias, lojas de conveniência e lojas 

de esquinas, sendo esta última caracterizada pelo comércio majoritário de alimentos 

ultraprocessados.51,49   

As medidas geográficas englobam um conjunto de dados que compõem o Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) destinado a reunir, armazenar, gerenciar, exibir e analisar 

dados espaciais por meio de computadores.52 No contexto do ambiente alimentar 

comunitário, o SIG é capaz de fornecer dados para observar o acesso aos estabelecimentos 

que comercializam alimentos bem como informações do ambiente construído, fazendo com 

que a análise espacial seja capaz de examinar o ambiente como uma área de estudo.51 

Nesse sentido, a mensuração da disponibilidade de alimentos e a caracterização do 

ambiente alimentar podem ser feitas por meio do SIG, avaliando a densidade e a proximidade 

dos estabelecimentos que comercializam alimentos51 de um tipo ou característica de 

interesse (supermercados, lojas do tipo fast-food, por exemplo),53,54,55,56,57 por meio de 

contagem de estabelecimentos em um local definido58,59,60 e também por meio da verificação 

de presença ou ausência dos estabelecimentos.48  

Os métodos utilizados no ambiente alimentar comunitário visam encontrar 

associações entre o ambiente construído e os desfechos na saúde da população.48 

 

1.3.1.1 Indicadores do Ambiente Alimentar Comunitário 

 

Os estabelecimentos comerciais podem ser classificados de acordo com o tipo e a 

forma com que os alimentos são comercializados. Os alimentos para consumo no domicílio 

são aqueles adquiridos nos estabelecimentos e geralmente preparados e consumidos em casa. 

Compõem estes estabelecimentos os supermercados, hipermercados, mercados, feiras-livre, 

sacolões, açougues e peixarias. Quanto aos alimentos para consumo imediato, são alimentos 

prontos para consumo disponíveis nas bancadas dos estabelecimentos comerciais. Nesta 

categoria inclui os restaurantes de serviço completo, fast-food, bares.61,62,63 

No Brasil, uma das principais formas de registro e classificação dos      

estabelecimentos comerciais ocorre por meio da Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE), da Comissão Nacional de Classificação (CONCLA/IBGE), que é 

oficialmente adotada pelo Sistema Estatístico Nacional do Brasil e órgãos federais, estaduais 

e municipais. Os estabelecimentos comerciais recebem a CNAE conforme o produto 
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fabricado, a mercadoria vendida ou o serviço prestado. Desta forma, a partir do grupo 

definido pela CONCLA “Comércio varejista de produtos alimentícios, bebidas e fumo” é 

possível identificar o tipo de estabelecimento comercial.64 

A densidade é a quantidade em número de estabelecimentos que comercializam 

alimentos dentro de uma área definida pelo pesquisador ou em uma área administrativa de 

interesse. Essa área pode ser caracterizada por limites administrativos, como setor censitário, 

bairros ou a cidade48,61,65 ou pode ser definida pela criação de buffers ao redor do ponto de 

interesse.51 A análise pode ser feita pela análise de Kernel que é uma avaliação de Cluster 

espacial.51 

A proximidade, por sua vez, pode ser mensurada em distância de ruas, distância 

euclidiana, distância de Manhattan e tempo de deslocamento, esse último considera aspectos 

como a caminhabilidade do local.51 A descrição desses métodos de análise do ambiente 

alimentar comunitário encontra-se no quadro 2. 
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Quadro 2.  Descrição dos métodos de análise do ambiente alimentar comunitário. 

Fonte: Elaborado pela autora 

Buffer Cluster Espacial Densidade 

Proximidade 

Distância 

Euclidiana 

Distância de 

Manhattan 

Circular 

Consiste em uma 

área circular ao 

redor de um ponto 

de interesse como 

casas, escolas 

e/ou 

estabelecimentos 

comerciais, com 

raios que variam 

conforme os 

pressupostos do 

estudo.51 

Ruas 

Pauta-se na 

acessibilidade 

aos 

estabeleciment

os que 

comercializam 

alimentos, 

considerando o 

tipo de 

transporte 

utilizado.51 

 

A característica 

de interesse é 

randomicamente 

distribuída na 

área de estudo, 

tem por objetivo 

avaliar a área 

buscando 

aglomerações. O 

tamanho do 

Cluster é um 

parâmetro chave 

para 

interpretação dos 

eventos.51,52 

  

Análise de Kernel 

Transforma uma 

referência geográfica de 

pontos em uma área 

contínua. Consiste em 

estimar a intensidade de 

eventos de interesse em 

determinada região por 

meio de uma função 

bidimensional em que o 

valor informado é 

proporcional à 

intensidade da unidade de 

pontos em um local. 

Demonstra, por padrão de 

cores, a concentração 

(cluster) de determinada 

característica de 

interesse.31,51,66,67 

Quantidade em 

número de 

estabelecimentos 

que 

comercializam 

alimentos dentro 

de uma área de 

interesse. 48,61,65 

Distância em 

linha reta de 

um ponto a 

outro. 51,61,68 

Afere a distância 

entre dois pontos 

considerando 

curvaturas dos 

ângulos, 

caracterizando-a 

por um padrão 

retangular de 

quarteirões, 

tipicamente 

usada em 

cidades.51,68 
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Quadro 2.  (Continuação) Descrição dos métodos de análise do ambiente alimentar comunitário. 

Fonte: Elaborado pela autora 

  

Distribuição Espacial Proximidade 

Função K-Ripley Análise do Vizinho Mais Próximo Distância de Minkowiski Rede Rodoviária Tempo de Deslocamento 

Método de análise de 

dependência espacial, 

considera múltiplas escalas 

de distância. Quando um 

método considera apenas 

uma única distância, os 

pontos podem parecer 

agrupados. Na função K-

Ripley, ao testar diversas 

escalas, o método resulta 

na real distribuição dos 

pontos.69 

Método de dependência espacial 

que considera a relação de distância 

espacial entre eventos em um 

padrão de pontos. Trata-se, 

portanto, de uma maneira de avaliar 

o grau de dependência espacial 

observando a distribuição 

acumulada das distâncias entre os 

pontos.31,70 

Medida para verificar uma 

distância de forma mais 

generalizada, pois 

considera outras variáveis 

do espaço. Mostrou-se 

mais precisa quando 

comparada com a distância 

de Manhattan e 

Euclidiana.68 

Caracterizada pela 

distância mais curta 

entre dois pontos ao 

longo de uma rede 

rodoviária.68 

Calculado a partir de um local 

específico (casa, escola, 

trabalho) até o 

estabelecimento de comércio 

de alimentos mais próximo. A 

depender do objetivo do 

estudo, ponderando o 

deslocamento a pé, ou por 

meio de transportes 

automotivos, considerando as 

particularidades de cada local 

(ruas, avenidas, estradas).51 
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1.4 Justificativa 

 

As ações em segurança alimentar e nutricional necessitam mobilizar diferentes atores 

com diferentes concepções, práticas e recursos, e envolvem mudanças em serviços de saúde, 

nas comunidades e no meio ambiente.33,34  

Admite-se ser relevante a avaliação do acesso físico aos estabelecimentos comerciais 

de alimentos para consumo domiciliar no entorno dos Equipamentos Públicos de SAN, por 

acreditar que estes equipamentos geram mudanças nas comunidades, podendo atrair novos 

estabelecimentos comerciais e promovendo o desenvolvimento local. Nesse sentido, a 

investigação do ambiente alimentar comunitário no contexto destes equipamentos permitirá 

alinhar as ações de saúde e de alimentação desenvolvidas no Município, promover mudanças 

práticas no ambiente investigado, favorecer as parcerias entre entidades públicas e privadas 

e influenciar a criação de ambientes saudáveis.  

A hipótese, deste estudo, é que o ambiente alimentar comunitário, no que se refere 

ao consumo domiciliar, no entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar, em 

número e tipo, poderá contribuir para criação de ambientes alimentares saudáveis. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. GERAL 

 Avaliar o ambiente alimentar comunitário no entorno dos Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

2.2. ESPECÍFICOS 

● Descrever quantitativamente o ambiente alimentar comunitário em áreas com e 

sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 

● Comparar, segundo tipo e regional, a densidade dos estabelecimentos que 

comercializam alimentos para consumo domiciliar em áreas com e sem Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 

● Descrever o padrão de distribuição dos estabelecimentos que comercializam 

alimentos para consumo domiciliar em áreas com e sem Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 
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3. MÉTODOS 

 Trata-se de um estudo observacional analítico, do tipo transversal, realizado na 

cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais (Figura 1). Belo Horizonte é a sexta cidade mais 

populosa do país e a décima primeira mais povoada, com aproximadamente 2.375.151 

habitantes.71 Em 2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi de 

0,840. Esse índice varia entre zero e um e considera três dimensões: longevidade, educação 

e renda.72 

3.1 Processo amostral 

 A unidade de análise foi o buffer no entorno dos Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional – EPSAN (áreas com EPSAN) e no entorno do centroide 

dos setores censitários sem EPSAN (áreas sem EPSAN).  

 

  

Figura 1. Mapa representativo da cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 2019. 

A: Mapa representativo do Brasil; B: Mapa representativo do Estado de Minas Gerais; C: 

Mapa da cidade de Belo Horizonte e as nove regionais administrativas. Fonte: Elaborado 

pela autora.  
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3.1.1 Áreas com Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

Os critérios de inclusão dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional (EPSAN) foram: possuir atividade de comercialização de alimentos para 

consumo no domicílio e implantação no município de Belo Horizonte até maio de 2019.  

Foram elegíveis para o estudo 116 EPSAN contidos nos 3.830 setores censitários, 

que possuíam informações do Índice de Vulnerabilidade da Saúde (IVS) e estavam 

distribuídos nas nove regionais da cidade de um total geral de 3.936 setores censitários.73 

Essas regionais correspondem aos nove distritos sanitários em que a Secretaria Municipal 

de Saúde (SMSA) do município se divide, com objetivo de definir as realidades locais e 

mapear as regiões que demandam maior atenção à saúde.73  

O IVS é um indicador composto que visa correlacionar variáveis de saneamento, 

habitação, educação, renda e saúde da população em uma determinada área geográfica de 

modo a sintetizar variáveis socioeconômicas e ambientais em uma dimensão quantificável a 

fim de compreender a realidade do local. O IVS varia de zero a um, sendo quanto maior seu 

valor, maior é a vulnerabilidade da saúde, ou seja, mais baixo é o nível socioeconômico 

daquela região. Ele é classificado em: baixo, médio e elevado risco.73 

Os EPSAN que possuíam atividade de comercialização de alimentos para consumo 

domiciliar selecionados para o estudo foram: Sacolões AbasteCer, Feiras-Livres, Feiras-

Orgânicas, Programa Direto da Roça e os Mercados Municipais. A distribuição dos EPSAN 

no município de Belo Horizonte encontra-se na Figura 2. O município de Belo Horizonte 

possui 19 sacolões do tipo ABasteCer, 38 pontos Direto da Roça, 50 Feiras-Livres, 6 Feiras-

Orgânicas e 3 Mercados Municipais, totalizando 116 Equipamentos (dados coletados em 

2019). 
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A listagem com os endereços destes equipamentos foi disponibilizada por e-mail pela 

Prefeitura de Belo Horizonte (PBH). Por meio desses endereços, o processo de 

georreferenciamento foi realizado a partir da captura das informações do Sistema de 

Posicionamento Global do Google Maps.  

Os EPSAN incluídos no estudo foram selecionados com base em uma amostragem 

aleatória simples, estratificada pelas regionais administrativas. Os cinco tipos de 

equipamentos (Sacolões ABasteCer, Feiras-Livres, Feiras-Orgânicas, Programa Direto da 

Roça e os Mercados Municipais) estavam disponíveis para seleção. Para garantir a 

representatividade da amostra, na regional Centro-Sul foram selecionados dois 

equipamentos, totalizando dez unidades. O sorteio foi realizado considerando a classificação 

IVS do setor censitário no qual o EPSAN estava inserido73 (Figura 3). 

Em função da baixa representatividade, todos os Mercados Municipais (n=3) foram 

incluídos na amostra. Os demais equipamentos (Sacolões AbasteCer, Feiras-Livres, Feiras-

Figura 2. Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional com atividade 

de comercialização de alimentos para consumo domiciliar. Belo Horizonte, 2019. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Orgânicas, Programa Direto da Roça) foram sorteados obedecendo-se os preceitos da 

amostra. 

Assim, o ambiente alimentar no entorno dos EPSAN foi definido a partir de um buffer 

circular com raio de 500m. 

 

3.1.2 Setores Censitários sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional 

 

Os critérios para inclusão dos setores censitários foram: não conter nenhum EPSAN, 

estar na mesma regional administrativa que o EPSAN correspondente; estar 1000m distante 

do EPSAN correspondente; possuir a mesma classificação de IVS do setor censitário que 

continha o EPSAN correspondente.  

A fim de se evitar a influência do ambiente com EPSAN e estabelecer uma distância 

mínima entre as áreas selecionas com EPSAN, foi traçado um buffer com raio de 1000m ao 

redor do EPSAN,74,75,76,77,78 definindo-se uma área em que não poderia ser selecionado o 

setor censitário (Figura 3).   

Ao todo, foram realizados quinze sorteios consecutivos, que permitiram a seleção de 

dez setores censitários sem EPSAN. Respeitando a proporcionalidade entre as regionais, 

também foram selecionadas duas áreas sem EPSAN na regional Centro-Sul (Figura 3). 

O ambiente alimentar das áreas sem o EPSAN foi definido a partir de um buffer 

circular com raio de 500m ao redor do centroide do setor censitário selecionado. Estes foram 

georreferenciados por meio do Software QGIS 2.10.1 e 3.10.0, que fornece informações de 

latitude e longitude do ponto central de interesse. Essas informações foram inseridas no 

Google Maps para obter informações sobre o endereço do centroide. 
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 3.1.3 Estabelecimentos comerciais 

  

Os critérios de inclusão para a seleção dos estabelecimentos comerciais participantes 

no estudo foram: comercializar alimentos para consumo no domicílio; localizar-se dentro do 

buffer com raio de 500m ao redor do EPSAN; e dentro do buffer com raio de 500m ao redor 

do centroide do setor censitário sem EPSAN. Neste estudo, adotou-se um raio de 500m por 

ser uma medida de curta distância,79 considerada de fácil acesso 80,81,82  e utilizada em estudos 

que correlacionam o ambiente construído à presença ou ausência de estabelecimentos nesse 

raio.83  

 A partir da criação de buffers ao redor dos EPSAN e ao redor do centroide do setor 

censitário, foi possível adicionar um mapa de ruas do município de Belo Horizonte (Figura 

4). A sobreposição do buffer ao mapa de ruas possibilitou a delimitação do ambiente a ser 

Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 3.  Áreas com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional, 

estratificadas pelas regionais segundo o Índice de Vulnerabilidade da Saúde. Belo 

Horizonte, 2019. 
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investigado. A partir da demarcação do local, pôde-se proceder a visita in loco e, 

consequentemente, à identificação dos estabelecimentos comerciais.  

 

 

3.2 Coleta de dados 

A coleta de dados dos estabelecimentos comerciais foi realizada de agosto de 2019 a 

outubro de 2019, de segunda a sexta-feira, no período da manhã e da tarde, por uma dupla 

de pesquisadores.  

No total, a equipe foi composta por 10 pesquisadores voluntários, graduandos do 

Curso de Nutrição e Pós-Graduandos da Universidade Federal de Minas Gerais, integrantes 

do Grupo de Estudos Pesquisas e Práticas em Ambiente Alimentar e Saúde – 

GEPPAAS/UFMG. 

Antes da coleta de dados, a equipe participou do processo de capacitação com carga 

horária total de 20 horas. A capacitação abordou o objetivo do projeto, explicou o 

instrumento de pesquisa e esclareceu sobre o papel do pesquisador. Foi entregue a cada 

pesquisador o Manual de Campo da Pesquisa, que continha informações gerais da pesquisa, 

Figura 4.  Buffer contendo as ruas de Belo Horizonte, ao redor de um Equipamento 

Público de Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

Fonte: Elaborado pela autora 
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dos locais a serem investigados e dos estabelecimentos comerciais, bem como o contato dos 

responsáveis pela pesquisa (Apêndice 1). Tanto o treinamento quanto o Manual 

apresentaram o propósito de padronização na coleta de dados para obtenção de informações 

homogêneas e fidedignas.  

Durante a coleta de dados, os pesquisadores eram acompanhados por um supervisor 

geral de campo e pela coordenadora da pesquisa. A análise de consistência dos dados obtidos 

foi realizada pelas duas supervisoras de campo, que conferiram todas as questões. Em caso 

de dúvidas, as supervisoras conversavam com os pesquisadores, que em algumas vezes 

retornavam ao campo.  

Cada voluntário era responsável por coletar os dados de dois locais, sendo assim, 

recebiam aleatoriamente o mapa do local a ser investigado e os instrumentos de pesquisa. 

Os instrumentos de pesquisa (Apêndice 2) utilizados foram os Instrumento de Avaliação de 

Estabelecimentos de Comercialização de Alimentos para Consumo no Domicílio e 

Instrumento de Auditoria de Feiras-Livres do Estudo do Ambiente Obesogênico de São 

Paulo-ESAO.84,85,86  

A densidade dos estabelecimentos foi obtida pelo número absoluto de 

estabelecimentos comerciais no entorno dos EPSAN e dos setores censitários sem EPSAN. 

Com relação ao tipo de estabelecimento, esses foram classificados segundo a CNAE em: 

casa de carnes, feiras de orgânicos, feiras-livres, hipermercados, laticínios, mercados locais 

ou de bairro, padarias, peixarias, sacolões municipais, sacolões de rede privada, 

supermercados e atacarejos.41,62,64 Posteriormente, esses estabelecimentos foram 

reclassificados em seis categorias: casa de carnes; laticínios; supermercados de grande rede; 

sacolões e feiras-livres; mercados locais; lojas de conveniência e padaria.41,62,64 A 

reclassificação foi feita com o intuito de permitir a comparabilidade entre os estudos contidos 

na literatura.   

   

3.3 Análise dos dados 

 

Foi realizada análise descritiva para explorar o ambiente alimentar, por meio de 

medidas de tendência central e dispersão. Para comparar a distribuição dos estabelecimentos 

que comercializam alimentos para consumo domiciliar no entorno dos EPSAN e dos setores 

censitários sem EPSAN foi utilizada comparação de proporções (IC 95%). A ausência de 

sobreposição entre os IC95% foi assumida como presença de diferença estatisticamente 

significativa. 



Ambiente Alimentar Entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte 

35 

 

Mapas de pontos foram elaborados com o objetivo de permitir a visualização dos 

tipos de estabelecimentos comerciais no entorno dos EPSAN e no entorno do centroide dos 

setores censitários sem EPSAN.  

Para representar a distribuição espacial dos estabelecimentos e indicar áreas de 

aglomeração nas áreas com e sem EPSAN, foi utilizado o estimador de Kernel. Este é 

utilizado devido a sua capacidade de ponderar a distribuição de determinados eventos 

específicos de acordo com a proximidade ou densidade a partir de um ponto central,31,87 por 

meio de intensidade de cores, em uma área de interesse. O uso do estimador de Kernel 

permite a análise da dispersão ou aglomeração dos eventos, ou seja, da distribuição dos 

estabelecimentos comerciais.87 Neste estudo, o tamanho da célula adotado foi 2. Este valor 

é obtido por meio da divisão do raio da unidade de análise utilizada (buffer), ou seja, 500m, 

por 250. O raio utilizado para a função foi de 500m, que define o ambiente alimentar no 

entorno dos EPSAN e dos setores censitários sem EPSAN.31  

Apesar do uso do estimador de Kernel ser capaz de identificar as áreas com maior 

intensidade dos eventos, quando utilizado de forma isolada não consegue mensurar o padrão 

de distribuição dos eventos. Para analisar o padrão de distribuição entre os estabelecimentos 

comerciais nas áreas com e sem EPSAN e determinar se exibiam um padrão espacial 

aleatório ou não, foi utilizado o Método do Vizinho Mais Próximo. Este é um método de 

dependência espacial que considera a relação de distância espacial entre eventos em um 

padrão de pontos. Trata-se, portanto, de uma maneira de avaliar o grau de dependência 

espacial observando a distribuição acumulada das distâncias entre os pontos.31,70  

As análises espaciais foram realizadas no Software QGIS 2.10.1 e 3.10.0 e ArcGIS 

10.5 e as análises estatísticas utilizando-se o STATA, versão 14.0. 

 

3.4 Aspectos Éticos 

 

 Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Minas Gerais 

Sob o número CAAE 84707818.3.0000.5149. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Título: Ambiente Alimentar Comunitário no Entorno das Áreas com e sem Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

Autores: Mariana Zogbi Jardim, Larissa Loures Mendes, Nayhanne Gomes Cordeiro, 

Rafael Moreira Claro, Milene Cristine Pessoa, Amanda Cristina de Souza Andrade,  Bruna 

Vieira de Lima Costa 

 

Revista: Global Food Security (Qualis A1) 

 

Introdução 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é conceituada como um direito ao 

acesso regular e permanente aos alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem o 

comprometimento do acesso a outras necessidades essenciais.1 Abarca questões 

correlacionadas à ampliação das condições de acesso, disponibilidade, qualidade e 

comercialização dos alimentos saudáveis, além de abordar a necessidade da 

intersetorialidade para a garantia do direito humano à alimentação adequada (DHAA).1 

Neste contexto, programas intersetoriais que respeitem, protejam e promovam o DHAA 

foram articulados e promoveram a implantação de Equipamentos Públicos de Segurança 

Alimentar e Nutricional (EPSAN) por todo território nacional.2 Estes equipamentos são 

instalações públicas alocadas em locais de maior vulnerabilidade social para garantir a 

disponibilidade e o acesso a alimentos saudáveis e economicamente acessíveis à população, 

por meio do apoio governamental.1   

Os EPSAN definem um espaço que integra ações de setores políticos e sociais3,4,5,6 e 

permitem que a população interaja com diferentes sujeitos, como comércio local, serviços 

de saúde, movimentos populares, organizações não governamentais e Estado.7,8 Os EPSAN 

são dependentes do seu contexto de implementação, interagindo com as particularidades 

locais, com destaque para as concepções, os interesses e as expectativas da população 

atendida.3 Contudo, a presença desses equipamentos em áreas de grande vulnerabilidade 

termina também por influenciar seu entorno (num ciclo contínuo de retroalimentação) 

afetando o ambiente alimentar de forma complexa. No entanto, esse efeito é frequentemente 

ignorado em investigações da efetividade dos EPSAN. 
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Desta forma, estudar o entorno dos EPSAN permitirá compreender a influência deste 

nas particularidades locais, sobretudo no acesso aos estabelecimentos que comercializam 

alimentos, que é pautado pela interação entre o ambiente construído e o indivíduo.9,10  

Assim, a avaliação do ambiente alimentar no contexto dos EPSAN proporcionará 

informações cruciais para o delineamento das políticas públicas e estratégias de saúde, por 

meio do conhecimento dos diferentes tipos de estabelecimentos de comercialização de 

alimentos, do favorecimento de parcerias e da influência para criação de ambientes 

saudáveis. Assim, o objetivo deste trabalho é avaliar o ambiente alimentar comunitário no 

entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 

 

Métodos 

Trata-se de um estudo observacional analítico, do tipo transversal, realizado na 

cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Belo Horizonte é a sexta cidade mais populosa do 

país, com um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de 0,840.11  

  No intuito de otimizar a investigação da hipótese, duas amostras foram desenhadas 

de forma independente, sendo a primeira representativa das áreas em que os EPSAN se 

fazem disponíveis no município e a segunda envolvendo as demais áreas. Essa última foi 

composta respeitando a condição de vulnerabilidade das áreas com EPSAN selecionadas. 

Esse pareamento permite obter o equilíbrio mais favorável entre o poder do teste e o tamanho 

da amostra empregada, além de minimizar a influência de fatores de confundimento sobre a 

relação de interesse.  

 A unidade de análise foi o buffer no entorno dos Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional – EPSAN e no entorno dos setores censitários sem 

EPSAN. 
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Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional  

 Os critérios de inclusão dos EPSAN foram: possuir atividade de comercialização de 

alimentos para consumo no domicílio (Sacolões ABasteCer, Feiras-Livres, Feiras-

Orgânicas, Programa Direto da Roça e os Mercados Municipais) e implantação no município 

de Belo Horizonte até maio de 2019. Foram elegíveis para o estudo 116 EPSAN contidos 

nos 3.830 setores censitários, que possuíam informações do Índice de Vulnerabilidade da 

Saúde (IVS) e estavam distribuídos nas nove regionais da cidade.12 O IVS é um indicador 

composto que visa correlacionar variáveis de saneamento, habitação, educação, renda e 

saúde da população em uma determinada área geográfica de modo a sintetizar variáveis 

socioeconômicas e ambientais em uma dimensão quantificável a fim de compreender a 

realidade do local.12 

A listagem com os endereços destes equipamentos foi recebida por e-mail pela 

Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), sendo realizado o processo de georreferenciamento a 

partir da captura das informações do Sistema de Posicionamento Global do Google Maps.  

Os EPSAN incluídos no estudo foram selecionados com base em uma amostragem 

aleatória simples, mediante cinco sorteios consecutivos, estratificada pelas regionais 

administrativas, respeitando-se a classificação IVS do setor censitário no qual o EPSAN 

estava contido. A amostra foi representativa do total, com 95% de confiança, erro inferior a 

3%. Devido ao grande número de EPSAN na regional Centro-Sul e para garantir a 

representatividade da amostra foram selecionados dois equipamentos nesta regional, 

totalizando dez unidades. Em função da baixa representatividade, todos os Mercados 

Municipais (n=3) foram incluídos na amostra. Assim, o ambiente alimentar no entorno dos 

EPSAN foi definido a partir de um buffer circular com raio de 500m. 

 

Setores Censitários sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional  

Os critérios para inclusão dos setores censitários foram: não conter nenhum EPSAN, 

estar na mesma regional administrativa que o EPSAN correspondente; estar 1000m distante 

do EPSAN correspondente, possuir a mesma classificação de IVS do setor censitário que 

continha o EPSAN.  

A fim de se evitar a influência do ambiente sem EPSAN e estabelecer uma distância 

mínima entre as áreas com e sem EPSAN, foi traçado um buffer com raio de 1000m ao redor 

do EPSAN,13,14,15,16,17 definindo-se um local em que não poderia ser selecionado a área sem 

EPSAN. 
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Ao todo, foram realizados quinze sorteios consecutivos, que permitiram a seleção de 

dez setores censitários sem EPSAN. Respeitando a proporcionalidade entre as regionais, 

também foram selecionadas duas áreas sem EPSAN na regional Centro-Sul. O ambiente 

alimentar das áreas sem o EPSAN foi definido a partir de um buffer circular com raio de 

500m ao redor do centroide do setor censitário.  

 

Estabelecimentos comerciais  

Os critérios de inclusão para a seleção dos estabelecimentos comerciais participantes 

no estudo foram: comercializar alimentos para consumo no domicílio; localizar-se dentro do 

buffer com raio de 500m ao redor do EPSAN; e dentro do buffer com raio de 500m ao redor 

do centroide do setor censitário sem EPSAN. Neste estudo, adotou-se um raio de 500m por 

ser uma medida de curta distância,18 considerada de fácil acesso19,20,21 e utilizada em estudos 

que correlacionam o ambiente construído, à presença ou ausência de estabelecimentos nesse 

raio.22  

 

Coleta e Análise de dados 

A coleta de dados dos estabelecimentos comerciais foi realizada de agosto de 2019 a 

outubro de 2019, de segunda a sexta-feira, no período da manhã e da tarde, por uma dupla 

de pesquisadores. No total, a equipe foi composta por 10 pesquisadores voluntários, 

integrantes do Grupo de Estudos Pesquisas e Práticas em Ambiente Alimentar e Saúde – 

GEPPAAS/UFMG, que foram acompanhados por um supervisor geral de campo e pela 

coordenadora da pesquisa.  

Os instrumentos de pesquisa utilizados foram os Instrumento de Avaliação de 

Estabelecimentos de Comercialização de Alimentos para Consumo no Domicílio e 

Instrumento de Auditoria de Feiras-Livres, do Estudo do Ambiente Obesogênico de São 

Paulo- ESAO.23,24  

As informações dos estabelecimentos comerciais coletadas foram: densidade, 

localização e tipo. A densidade dos estabelecimentos foi obtida pelo número absoluto de 

estabelecimentos comerciais no entorno dos EPSAN e dos setores censitários sem EPSAN. 

Com relação ao tipo de estabelecimento, esses foram classificados segundo a CNAE em: 

casa de carnes, feiras de orgânicos, feiras-livres, hipermercados, laticínios, mercados locais 

ou de bairro, padarias, peixarias, sacolões municipais, sacolões de rede privada, 

supermercados e atacarejos.25,26 Posteriormente, para permitir a comparabilidade entre os 

estudos, esses estabelecimentos foram reclassificados em seis categorias: casa de carnes; 
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laticínios; supermercados de grande rede; sacolões e feiras-livres; mercados locais; lojas de 

conveniência e padaria.25,26,27,28  

Inicialmente a distribuição dos estabelecimentos comerciais (número absoluto, 

relativo e intervalo de confiança de 95% (IC95%) foi segundo áreas com e sem EPSAN, as 

nove regionais administrativas e tipo de estabelecimento. Para comparar a distribuição dos 

estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo domiciliar no entorno dos 

EPSAN e dos setores censitários sem EPSAN foi utilizada comparação de proporções (IC 

95%). A ausência de sobreposição entre os IC95% foi assumida como presença de diferença 

estatisticamente significativa. 

Para representar a distribuição espacial dos estabelecimentos e indicar áreas de 

aglomeração nas áreas com e sem EPSAN, foi utilizado o estimador de Kernel. Este é 

utilizado devido a sua capacidade de ponderar a distribuição de determinados eventos 

específicos de acordo com a proximidade ou densidade a partir de um ponto central,29,30 por 

meio de intensidade de cores, em uma área de interesse. O uso do estimador de Kernel 

permite a análise da dispersão ou aglomeração dos eventos, ou seja, da distribuição dos 

estabelecimentos comerciais.30 Neste estudo, o tamanho da célula adotado foi 2. Este valor 

é obtido por meio da divisão do raio da unidade de análise utilizada (buffer), ou seja, 500m, 

por 250. O raio utilizado para a função foi de 500m, que define o ambiente alimentar no 

entorno dos EPSAN e dos setores censitários sem EPSAN.30  

Para analisar o padrão de distribuição entre os estabelecimentos comerciais nas áreas 

com e sem EPSAN e determinar se exibiam um padrão espacial aleatório ou não, foi utilizado 

o Método do Vizinho Mais Próximo. Este é um método de dependência espacial que 

considera a relação de distância espacial entre eventos em um padrão de pontos. Trata-se, 

portanto, de uma maneira de avaliar o grau de dependência espacial observando a 

distribuição acumulada das distâncias entre os pontos.29,31  

As análises espaciais foram realizadas no Software QGIS 2.10.1 e 2.18.0 e ArcGIS 

10.5 e as análises estatísticas utilizando-se o STATA, versão 14.0. 

 

Resultados 

  Os dez EPSAN incluídos na amostra foram Direto da Roça (n=2), Feira-Livre (n=3), 

Feira-Orgânica (n=1), Mercado Municipal (n=3) e Sacolão ABasteCer (n=1). 

Foram investigados 312 estabelecimentos comerciais de alimentos para consumo 

domiciliar contidos nas áreas com e sem EPSAN. Destes, 24 (7,7%) estabelecimentos 

comerciais estavam fora da unidade de análise e 3 (0,9%) apresentaram endereços incorretos, 
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sendo excluídos. Assim, 285 (91,3%) estabelecimentos comerciais foram incluídos no 

estudo.  

Verificou-se que 39,6% (n=113) estavam nas áreas com EPSAN e 60,5% (n=172) 

nas áreas sem EPSAN, sendo esta proporção significativamente diferente. Ao avaliar esta 

proporção de estabelecimentos comerciais, entre as áreas com EPSAN e sem EPSAN, 

segundo as regionais administrativas, observou-se diferença (p<0,05), caracterizada pela 

maior proporção, no entorno dos EPSAN nas regionais Nordeste e Noroeste e no entorno do 

centroide do setor censitário sem EPSAN na regional Centro-Sul (Tabela 1).  

Com relação ao tipo de estabelecimento comercial, a maioria foi composta por Lojas 

de Conveniência e Padaria (24,2%), Casa de Carnes (21,0%), Sacolões e Feiras-Livres 

(19,0%). Ao avaliar a distribuição do tipo de estabelecimento, segundo a presença dos 

EPSAN, observou-se maiores proporções de Lojas de Conveniência e Padaria (32,7%), 

seguidas de Casa de Carnes (23,0%), Sacolões e Feiras-Livres (19,5%) nas áreas com 

EPSAN. Nas áreas sem EPSAN verificou-se maiores proporções de Casa de Carnes (19,8%), 

Laticínios (19,2%), seguidas de Lojas de Conveniência e Padaria, e Sacolões e Feiras-Livres 

com mesmo percentual (18,6%). Observou-se diferença significativa na proporção de 

Laticínios entre as áreas com e sem EPSAN, sendo maior neste último (Tabela 2). 

 Pelo método de análise do Vizinho Mais Próximo, a maioria das áreas com e sem 

EPSAN (45,0%) apresentou um padrão de distribuição de aleatoriedade dos 

estabelecimentos comerciais. Em seis locais (30,0%) observou-se padrão de aglomeração 

(cluster) nas áreas com EPSAN das Regionais Nordeste, Noroeste, Norte e nas áreas sem 

EPSAN das Regionais Barreiro, Centro-Sul e Pampulha. As demais áreas (25,0%) 

apresentaram um padrão de dispersão entre os estabelecimentos comerciais (Tabela 3).



Ambiente Alimentar Entorno dos Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional de Belo Horizonte 

42 

 

Tabela 1. Distribuição (número absoluto e relativo, e intervalo de confiança de 95%) dos estabelecimentos comerciais por regional 

administrativa e áreas com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

 Estabelecimentos Comerciais 

 Ambiente Alimentar Comunitário 

 Com EPSAN*  Sem EPSAN*  

Regionais Administrativas EPSAN N % IC95%** 
 

N % IC95%** 

         

Barreiro Direto da Roça 8 7,1 [0,023-0,119]  22 12,8 [0,077-0,178] 

         

Centro-Sul 
Feira Livre 

23 20,4 [0,128-0,279]  85 49,4 [0,419-0,570] 
Mercado Municipal 

         

Leste Direto da Roça 9 8,0 [0,029-0,130]  7 4,1 [0,011-0,071] 

Nordeste Mercado Municipal 14 12,4 [0,062-0,186]  5 2,9 [0,004-0,054] 

Noroeste Mercado Municipal 26 23,0 [0,151-0,309]  12 7,0 [0,031-0,108] 

Norte Feira Livre 14 12,4 [0,062-0,186]  10 5,8 [0,023-0,093] 

Oeste Feira Livre 9 8,0 [0,029-0,130]  4 2,3 [0,001-0,046] 

Pampulha Feira Orgânica 2 1,8 [0,007-0,042]  14 8,1 [0,040-0,123] 

Venda Nova Sacolão AbasteCer 8 7,1 [0,023-0,119]  13 7,6 [0,036-0,115] 

Total 10 113 100 [0,338-0,452]  172 100 [0,548-0,662] 

 

 

  

*EPSAN: Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. **A ausência de sobreposição entre os IC95% foi assumida como 

diferença estatisticamente significativa. 
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Tabela 2. Distribuição (número absoluto e relativo, e intervalo de confiança de 95%) por tipo de estabelecimentos comerciais, segundo áreas 

com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

 

 

             

 

  
Ambiente Alimentar Comunitário 

Tipos de Estabelecimentos 
Total Com EPSAN*  Sem EPSAN 

N % N % IC95%** n % IC95%** 

Casa de carnes 60 21,0 26 23,0 [0,151-0,309] 34 19,8 [0,138-0,258] 

Laticínio 36 12,6 3 2,7 [0,004-0,057] 33 19,2 [0,132-0,251] 

Supermercados de grande rede 34 11,9 12 10,6 [0,049-0,164]  22 12,8 [0,077-0,178]  

Sacolões e feiras-livres 54 19,0 22 19,5 [0,121-0,269]  32 18,6 [0,127-0,245] 

Mercados locais 32 11,2 13 11,5 [0,055-0,175]  19 11,0 [0,063-0,158]  

Lojas de conveniência e padaria 69 24,3 37 32,7 [0,240-0,415]  32 18,6 [0,127-0,245]  

Total 285 100 113 100 [0,338-0,452] 172 100 [0,548-0,662] 

*EPSAN: Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. **A ausência de sobreposição entre os IC95% foi assumida como 

diferença estatisticamente significativa. 
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Tabela 3. Padrão de distribuição (número absoluto, índice e z-escore) dos estabelecimentos 

comerciais segundo regional administrativa e áreas com e sem Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

 

  

Regional Tipo N Índice Z-Escore 
Distribuição 

Espacial 

Barreiro 
Com EPSAN 8 1,4267 2,3089 Dispersão 

Sem EPSAN 22 0,6200 -3,4102 Cluster 

      

Centro Sul 

Com EPSAN 1 16 0,9302 -0,5170 Aleatoriedade 

Sem EPSAN 1 5 1,8945 3,8265 Dispersão 

Com EPSAN 2 7 1,0693 0,4193 Aleatoriedade 

Sem EPSAN 2 80 0,3182 -11,6661 Cluster 

      

Leste 
Com EPSAN 9 1,3139 1,8991 Aleatoriedade  

Sem EPSAN 7 1,1545 0,7819 Aleatoriedade  

      

Nordeste 
Com EPSAN 14 0,7199 -2,0751 Cluster 

Sem EPSAN 5 2,1775 4,5051 Dispersão 

      

Noroeste 
Com EPSAN 26 0,1884 -8,0681 Cluster 

Sem EPSAN 12 0,8132 -1,2883 Aleatoriedade 

      

Norte 
Com EPSAN 14 0,5297 -3,4844 Cluster 

Sem EPSAN 10 1,0696 0,4212 Aleatoriedade 

      

Oeste 
Com EPSAN 9 0,8582 -0,8135 Aleatoriedade  

Sem EPSAN 4 1,8804 3,7663 Dispersão 

      

Pampulha 
Com EPSAN 2 2,8001 5,9646 Dispersão 

Sem EPSAN 14 0,6603 -2,4319 Cluster 

      

Venda Nova 
Com EPSAN 8 1,0717 0,4116 Aleatoriedade  

Sem EPSAN 13 1,0421 0,2905 Aleatoriedade  
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A análise de Kernel permite a visualização de áreas com maior concentração de 

estabelecimentos comerciais, chamadas de áreas quentes (Figura 1). Do total dos EPSAN 

participantes do estudo, 7 encontravam-se na área mais escura do mapa (área quente), 

mostrando localização próxima aos estabelecimentos comerciais nas regionais: Barreiro 

(1A), Centro-Sul 2 (3A), Leste (4A), Nordeste (5A), Oeste (8A), Pampulha (9A) e Venda-

Nova (10A). Quanto as áreas sem EPSAN a regional Centro-Sul 1 (2B) e Nordeste (5B) 

também apresentaram todos os estabelecimentos concentrados na área quente do mapa, não 

tendo nenhum estabelecimento nas demais proporções avaliadas. 

O padrão de distribuição de aglomeração (clusterização) entre os estabelecimentos 

comerciais foi verificado nas áreas com EPSAN das regionais Nordeste (5A), Noroeste (6A) 

e Norte (7A), e nas áreas sem EPSAN das regionais Barreiro (1B), Centro-Sul 2 (3B) e 

Pampulha (9B) (Figura 1). 

As áreas sem EPSAN das regionais Centro-Sul 1 (2B), Centro-Sul 2 (3B) e Nordeste 

(5B) apresentaram grandes espaços sem a presença de estabelecimentos comerciais. A 

análise desses locais demonstrou que esses espaços vazios são compostos por parques, 

praças e viadutos nas regionais Centro-Sul 1 (2B) e Centro-Sul 2 (3B) e por estação de metrô 

na regional Nordeste (5B) (Figura 1). 
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Figura 1a. Mapa de Kernel dos Estabelecimentos Comerciais, segundo regional administrativa e áreas com e sem Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

 

1A: Com EPSAN Barreiro; 1B Sem EPSAN Barreiro; 2A Com EPSAN Centro-Sul 1; 2B Sem EPSAN Centro-Sul 1; 3A Com EPSAN Centro-

Sul 2; 3B Sem EPSAN Centro-Sul 2; 4A Com EPSAN Leste; 4B Sem EPSAN Leste; 5A Com EPSAN Nordeste; 5B Sem EPSAN Nordeste. 
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Figura 1b. Mapa de Kernel dos Estabelecimentos Comerciais, segundo regional administrativa áreas com e sem Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte, 2019. 

6A: Com EPSAN Noroeste; 6B Sem EPSAN Noroeste; 7A Com EPSAN Norte; 7B Sem EPSAN Norte; 8A Com EPSAN Oeste; 8B Sem EPSAN 

Oeste; 9A Com EPSAN Pampulha; 9B Sem EPSAN Pampulha; 10A Com EPSAN Venda-Nova; 10B Sem EPSAN Venda-Nova. 
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Discussão 

Observou-se que a maioria dos estabelecimentos comerciais incluídos no estudo 

estava presente nas áreas sem Equipamento Público de Segurança Alimentar e Nutricional 

(EPSAN) e estes eram em sua maioria lojas de conveniência e padaria, casa de carnes, 

seguidos de sacolões e feiras-livres. Em geral, os estabelecimentos comerciais estavam 

distribuídos de forma aleatória, independente da presença ou não do EPSAN, e em apenas 

em um terço da amostra os estabelecimentos comerciais mostraram um padrão de 

aglomeração.  

A maior proporção de estabelecimentos nas áreas sem EPSAN se deve a presença do 

Mercado Central de Belo Horizonte (Regional Centro-Sul 2) que representou quase 50% do 

total dos estabelecimentos comerciais contidos nas áreas sem EPSAN. E, a maior proporção 

de estabelecimentos comerciais nas áreas com EPSAN das Regionais Noroeste e Nordeste, 

quando comparada as áreas sem EPSAN das mesmas Regionais, pode ser explicada pela 

presença dos mercados municipais. 

Esses mercados possuem, majoritariamente, uma aglomeração de estabelecimentos 

de comércio varejista de produtos alimentícios tradicionais, principalmente de alimentos in 

natura ou minimamente processados como frutas, hortaliças, produtos cárneos e laticínios, 

o que o torna uma estratégia importante para diversificar as fontes alimentares, fortalecer o 

desenvolvimento local e contribuir para a SAN da população.32 O comércio de alimentos 

dentro destes estabelecimentos é composto por mercearias independentes, com vendedores 

de alimentos locais, com potencial concorrência entre os comerciantes, que gera impacto na 

qualidade, variedade e precificação dos produtos e na economia local.32,33 O fortalecimento 

das atividades econômicas contribui para que uma parcela do dinheiro permaneça localmente 

e melhore a infraestrutura da comunidade, gerando bem estar social.34 O incentivo para 

criação desses mercados pode ser foco de políticas públicas com o objetivo de tornar 

acessível e com preços estáveis o comércio de alimentos frescos.35,36 

A economia, por sua vez, influenciada pelo comércio de alimentos, também 

influencia o tipo de produto disponível e determina a acessibilidade aos alimentos.32 Neste 

estudo, os mercados existentes propiciaram maior presença de lojas de conveniência e 

padarias, casas de carnes e laticínios e menor presença de lojas ou estandes de 

comercialização de frutas e hortaliças. Leis governamentais de zoneamento e organização 

do espaço urbano precisam estimular a implantação de estabelecimentos comerciais de 

alimentos saudáveis.37 Para ampliação e/ou implantação de estabelecimentos comerciais de 

alimentos saudáveis, destaca-se a importância dos mercados de agricultores, considerados 
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elementos positivos do ambiente alimentar comunitário.33,38,39 Estes mercados de 

agricultores são frequentemente procurados para aquisição de alimentos, como frutas e 

hortaliças, por apresentarem características como melhor preço, qualidade e variedade, 

somados ao maior frescor e sabor do produto, atmosfera amigável e apoio aos agricultores 

locais.33,34  

     Um estudo realizado em Ashington, Inglaterra, demonstrou que incentivos por 

meio da redução ou remoção de encargos financeiros e logísticos e apoio governamental aos 

mercados de agricultores e comerciantes de frutas e hortaliças são importantes para aumentar 

a disponibilidade desses estabelecimentos comerciais, a fim de que a população tenha mais 

acesso.40 Nos Estados Unidos, um estudo com indivíduos de baixa renda demonstrou que 

apesar de haver incentivos à introdução de programas que visam o aumento do consumo de 

alimentos saudáveis, uma das maiores barreiras está relacionada ao alto custo dos alimentos 

saudáveis.41       

Políticas locais de planejamento de atividades econômicas também podem promover 

e fomentar a implantação e a sustentabilidade de estabelecimentos saudáveis.37,42 Nesse 

sentido, as Políticas Públicas de Segurança Alimentar e Nutricional incluem a 

implementação dos EPSAN no contexto de comercialização de alimentos e incentiva o 

consumo de alimentos saudáveis com qualidade, variedade e com preços reduzidos, por 

intermédio de iniciativas intersetoriais que visam assegurar o Direito Humano à Alimentação 

Adequada e Saudável.43 Entretanto, apesar de se esperar, a presença do EPSAN não 

significou um aumento na disponibilidade do comércio de alimentos saudáveis no seu 

entorno seja porque o EPSAN atendeu a demanda local ou porque inibiu a presença de outros 

estabelecimentos. Por isso, implantar novos EPSAN, como feiras-livres, sacolões e 

mercados municipais, que visam a ampliar o acesso a uma alimentação adequada e saudável 

no ambiente alimentar comunitário é uma estratégia fundamental em tais políticas.39 

Nesse sentido, a ampliação da disponibilidade de estabelecimentos comerciais de 

alimentos saudáveis e acessíveis economicamente como é visto no contexto dos EPSAN, é 

uma estratégia viável. Ressalta-se que a localização desses estabelecimentos também é 

importante, uma vez que a aglomeração de estabelecimentos comerciais derivada da 

presença dos mercados de alimentos ocorreu nas áreas mais ricas, onde o poder aquisitivo 

dos indivíduos é maior, sugerindo que quanto maior a renda do local, maior é a quantidade 

de estabelecimentos que comercializam alimentos.44,45 

 O zoneamento das atividades econômicas em áreas de alta renda apresenta duas 

vezes mais chances de permitir mercados de agricultores e é três vezes mais propenso a 
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permitir agricultura urbana em relação às áreas de baixa renda.37 Sendo assim, sugere-se a 

criação de programas de incentivo para se implantar em maior número estabelecimentos 

como EPSAN, mercados de agricultores e estandes de frutas e hortaliças, principalmente em 

áreas menos favorecidas economicamente, por intermédio de créditos fiscais, subsídios 

financeiros e programas de empréstimos. Também se recomenda que a implantação destes 

estabelecimentos comerciais de alimentos saudáveis seja feita próximo a centros de 

transporte público, que por atender um grande e diversificado número de pessoas, acabam 

propiciando o duplo objetivo de aumentar o acesso aos alimentos saudáveis no ambiente 

alimentar comunitário e otimizar a sobrevivência econômica dos estabelecimentos.46  

Como ponto forte deste trabalho cabe destacar o delineamento da amostra, em que 

foi feita a comparação de áreas com e sem EPSAN e a utilização de uma metodologia efetiva 

e de baixo custo.  Outro ponto positivo é a avaliação in loco do ambiente alimentar no âmbito 

de uma política pública de Promoção da Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional, que 

pode fornecer dados para a implementação e execução de políticas públicas capazes de 

influenciar o ambiente alimentar a fim de alcançar os grupos populacionais com maior 

vulnerabilidade social.  

Entretanto, este estudo apresenta algumas limitações. Utilizou-se a informação do 

Índice de Vulnerabilidade da Saúde (IVS) dos setores censitários do Município, publicada 

em 2012, e que por questão temporal podem ter sido eliminados setores censitários que hoje 

apresentam informações socioeconômicas e ambientais. Ressalta-se que os dados do IVS 

utilizados foram dados da última publicação do Município.12 Outro ponto a ser destacado é 

o uso do buffer circular para definição e avaliação do ambiente alimentar nos locais com ou 

sem EPSAN, que implica em definir fronteiras que podem não ser restritas a este limite 

geográfico e, portanto, os locais podem ser menores ou maiores que esse limite arbitrário. 

Sugere-se que próximas avaliações do ambiente alimentar no contexto dos EPSAN 

inclua a investigação de quem acessa os EPSAN, o que compra e porquê o faz. Desta forma, 

torna-se relevante a avaliação do acesso aos equipamentos e o avanço no estudo da temática. 

 

Conclusão 

A avaliação do ambiente alimentar comunitário no entorno dos Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN) mostrou um menor número de 

estabelecimentos comerciais de alimentos para consumo domiciliar, com predominância de 

estabelecimentos do tipo  lojas de conveniência e padaria, casa de carnes e sacolões e feiras-

livres, apresentando, em maioria, um padrão de aleatoriedade. Nesse sentido, o 
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fortalecimento de políticas e programas de incentivo à implantação de um maior número de 

estabelecimentos saudáveis (como EPSAN, mercados de agricultores e estandes de frutas e 

hortaliças), principalmente em áreas menos favorecidas economicamente, são importantes 

estratégias para modificar e criar ambientes alimentares saudáveis. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo evidenciou que a presença dos Equipamentos Públicos de Segurança 

Alimentar e Nutricional não implicou na existência e proximidade de estabelecimentos 

comerciais que vendem alimentos frescos e saudáveis. Observou-se que os estabelecimentos 

comerciais de alimentos para consumo domiciliar estavam em maior número nas áreas sem 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN) quando 

comparados as áreas com EPSAN na cidade de Belo Horizonte.  

Estes estabelecimentos comerciais presentes tanto nas áreas com e sem EPSAN 

foram, majoritariamente, identificados como estabelecimentos do tipo Lojas de 

Conveniência e Padaria (24,2%), seguidos de Casas de Carnes (21,0%). Quando a 

comparação foi feita entre as áreas com e sem EPSAN, observou-se que as áreas com 

EPSAN seguiram o mesmo padrão geral, com predominância de Lojas de Conveniência e 

Padaria (32,7%), enquanto que as áreas sem EPSAN a maioria dos estabelecimentos eram 

as Casas de Carnes (19,8%). 

Ao avaliar as áreas com EPSAN, por meio da análise de Kernel, foi possível 

visualizar áreas próximas aos equipamentos que aparentemente apresentavam concentração 

(cluster) dos estabelecimentos comerciais (Regionais: Barreiro, Centro-Sul 2, Leste, 

Nordeste, Oeste, Pampulha e Venda-Nova). Entretanto, ao serem avaliadas pelo Método do 

Vizinho Mais Próximo, apenas a regional Noroeste manteve este padrão de distribuição de 

aglomeração. Na avaliação geral, este método demonstrou que a maioria das áreas com e 

sem EPSAN analisados (45,0%) apresentavam padrão de distribuição de aleatoriedade. 

Ressalta-se que um ambiente alimentar saudável, permeia questões relacionadas às 

políticas públicas e fortalecimento de programas de incentivo à implantação de um maior 

número de estabelecimentos saudáveis (como EPSAN, mercados de agricultores e estandes 

de frutas e hortaliças), principalmente no que tange áreas menos favorecidas 

economicamente. 
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Apêndice 2a. Instrumentos Utilizados para Pesquisa de Campo. Belo Horizonte, 2019 
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Apêndice 2b.  Instrumentos Utilizados para Pesquisa de Campo. Belo Horizonte, 2019 
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Apêndice 3a. Regionais administrativas e representação dos elementos do ambiente alimentar comunitário nas áreas com e sem EPSAN. 

Belo Horizonte, 2019 

 

Área com EPSAN Nordeste  

Área com EPSAN Pampulha  

Área com EPSAN Noroeste  

Área sem EPSAN Barreiro  
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 Apêndice 3b. Regionais administrativas e representação dos elementos do ambiente alimentar comunitário nas áreas com e sem EPSAN. 

Belo Horizonte, 2019 

 

Área sem EPSAN  Nordeste  Área sem EPSAN Pampulha  

Área sem EPSAN Centro-Sul 1  Área sem EPSAN Centro-Sul 2 
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Área sem EPSAN Centro-Sul 2 

Área com EPSAN Centro-Sul 

1 

Área com EPSAN Barreiro  

Área sem EPSAN Centro-Sul 1 

Apêndice 4a. Análise das áreas com e sem EPSAN pelo método K-Ripley. Belo Horizonte, 2019 

A função K-Ripley é um exemplo de análise de dependência espacial e considera escalas múltiplas. O nível de significância adotado foi de α = 

0,05 e os envelopes de confiança foram criados utilizando-se 999 simulações aleatórias. 

Área sem EPSAN Barreiro  

Área com EPSAN Centro-Sul 2 
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Área sem EPSAN Noroeste 

Área com EPSAN Nordeste Área com EPSAN Leste 

Área sem EPSAN Nordeste 

Apêndice 3b. Análise das áreas com e sem EPSAN pelo método K-Ripley. Belo Horizonte, 2019. 

A função K-Ripley é um exemplo de análise de dependência espacial e considera escalas de distância múltipla. O nível de significância adotado 

foi de α = 0,05 e os envelopes de confiança foram criados utilizando-se 999 simulações aleatórias. 

Área sem EPSAN Leste 

Área com EPSAN Noroeste 
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Área com EPSAN Venda-Nova 

Apêndice 3d. Análise das áreas com e sem EPSAN pelo método K-Ripley. Belo Horizonte, 2019. 

 

A função K-Ripley é um exemplo de análise de dependência espacial e considera escalas de distância múltipla. O nível de significância adotado 

foi de α = 0,05 e os envelopes de confiança foram criados utilizando-se 999 simulações aleatórias. 

Área sem EPSAN Venda-Nova 

Área sem EPSAN Pampulha 

Área com EPSAN Oeste  Área com EPSAN Norte 

Área sem EPSAN Oeste Área sem EPSAN Norte 

Área com EPSAN Pampulha 
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Apêndice 3c. Análise das áreas com e sem EPSAN pelo método K-Ripley. Belo Horizonte, 2019. 

 

 

A função K-Ripley é um exemplo de análise de dependência espacial e considera escalas de distância múltipla. O nível de significância adotado 

foi de α = 0,05 e os envelopes de confiança foram criados utilizando-se 999 simulações aleatórias. 

Área com EPSAN Venda-Nova 

Área sem EPSAN Venda-Nova 


